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PARECER Nº 1342/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0203/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Isac Felix, que institui a 
obrigatoriedade de inclusão de sacos de lixo nas cestas básicas vendidas no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Nos termos do art. 1º do projeto, os produtos vendidos no Município de São Paulo de 
forma combinada sob a denominação genérica de "cesta básica" deverão conter, além dos 
itens tradicionais, sacos de lixo nas cores cinza, verde e preto. 

De acordo com a justificativa, a proposta decorre da necessidade de evitar o 
lançamento de lixo desordenadamente nas áreas urbanas. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no 
artigo 30, I, da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo o qual compete aos 
municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Além disto, importa destacar que inexiste qualquer impedimento para a iniciativa de 
projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa 
para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal através da Emenda nº 28/06. 

Assim, a matéria ora tratada não é de iniciativa privativa do Prefeito, vez que não se 
enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo previsto no artigo 37, §2º, da Lei Orgânica do 
Município. Vale lembrar, ainda, que a regra jurídica que estabelece tal exclusividade de 
iniciativa não comporta interpretação extensiva, porque consubstancia cerceamento da 
atividade parlamentar. 

Ainda a respaldar o projeto, tem-se a competência legislativa suplementar do Município 
em matéria de proteção e defesa do meio ambiente, expressamente prevista na Constituição 
Federal (art. 24, VI c/c 30, II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que 
o Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180) em harmonia com o determinado pelo art. 225 da Constituição Federal, que enuncia: 
"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações." 

Ressalte-se que indubitavelmente o projeto consubstancia medida de proteção ao meio 
ambiente, eis que propõe uma das possíveis soluções para o grave problema do descarte 
inadequado de resíduos aproveitáveis. Neste sentido harmoniza-se com a Lei nº 12.305/10 que 
institui como um dos princípios que devem nortear a política nacional de resíduos sólidos o 
reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 



Por fim, cabe ressaltar que a aprovação da proposta depende do voto da maioria 
absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma 
legal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 27/09/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB - contrário 

Claudinho de Souza - PSDB - relator 

Dalton Silvano - DEM 

Janaína Lima - NOVO - contrário 

José Police Neto - PSD - contrário 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Soninha Francine - PPS - contrário 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/09/2017, p. 115  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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